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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2022.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, esta coleção possui projeto gráfico que traz a letra 50% maior do que a das 
edições anteriores (publicadas até 2017). Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e 
está mais legível e o espaço entre letras e parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta de 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial desta obra, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, 
a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2022, em seu site www.apprideel.
com.br. Basta acessar e inserir o ISBN da obra. 

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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Transitórias

ADECON	 Ação Declaratória de 
Constitucionalidade

ADIN	 Ação Direta de Inconstitucionalidade
Art.	 Artigo
Arts.	 Artigos
CADE	 Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica
c/c	 combinado com
CC/1916	 Código Civil de 1916
CC/2002	 Código Civil de 2002
CCom.	 Código Comercial
CDC	 Código de Defesa do Consumidor
CE	 Código Eleitoral
CEF	 Caixa Econômica Federal
CF	 Constituição Federal de 1988
CGJT	 Corregedoria‑Geral da Justiça do 

Trabalho
CLT	 Consolidação das Leis do Trabalho
CONAMA	 Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONTRAN	 Conselho Nacional de Trânsito
CP	 Código Penal
CPC/1973	 Código de Processo Civil de 1973
CPC/2015	 Código de Processo Civil de 2015
CPM	 Código Penal Militar
CPP	 Código de Processo Penal
CPPM	 Código de Processo Penal Militar
CTB	 Código de Trânsito Brasileiro
CTN	 Código Tributário Nacional
CTVV	 Convenção de Trânsito Viário de Viena
CVM	 Comissão de Valores Mobiliários
Dec.	 Decreto
Dec.‑lei	 Decreto‑lei
Del.	 Deliberação
DENATRAN	 Departamento Nacional de Trânsito
DSST	 Departamento de Segurança e Saúde no 

Trabalho
DOU	 Diário Oficial da União
EC	 Emenda Constitucional
ECA	 Estatuto da Criança e do Adolescente
ECR	 Emenda Constitucional de Revisão
ER	 Emenda Regimental
FAT	 Fundo de Amparo ao Trabalhador
FGTS	 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
IN	 Instrução Normativa

LC	 Lei Complementar
LCP	 Lei das Contravenções Penais
LEP	 Lei de Execução Penal
LINDB	 Lei de Introdução às normas do  

Direito Brasileiro (Dec.‑Lei no 4.657,  
de 4-9-1942)

MP	 Medida Provisória
MPAS	 Ministério da Previdência e Assistência 

Social
MTE	 Ministério do Trabalho e Emprego
OAB	 Ordem dos Advogados do Brasil
OIT	 Organização Internacional do Trabalho
OJ	 Orientação Jurisprudencial
Port.	 Portaria
REFIS	 Programa de Recuperação Fiscal
REPORTO	 Regime Tributário para Incentivo à 

Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária

Res.	 Resolução
Res. Adm.	 Resolução Administrativa
Res. Norm.	 Resolução Normativa
RFB	 Secretaria da Receita Federal do Brasil
RISTF	 Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal
RISTJ	 Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça
SDC	 Seção de Dissídios Coletivos
SDE	 Secretaria de Direito Econômico
SDI	 Seção de Dissídios Individuais
SEAE	 Secretaria de Acompanhamento 

Econômico
SECEX	 Secretaria de Comércio Exterior
SEPRT	 Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho do Ministério da Economia
SIT	 Secretaria de Inspeção do Trabalho
SRT	 Secretaria de Relações do Trabalho
STF	 Supremo Tribunal Federal
STJ	 Superior Tribunal de Justiça
STM	 Superior Tribunal Militar
Súm.	 Súmula
TDA	 Títulos da Dívida Agrária
TFR	 Tribunal Federal de Recursos
TJ	 Tribunal de Justiça
TRF	 Tribunal Regional Federal
TRT	 Tribunal Regional do Trabalho
TSE	 Tribunal Superior Eleitoral
TST	 Tribunal Superior do Trabalho
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑

tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑

põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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82 Constituição Federal – Arts. 106 e 107

entre autoridades judiciárias de um Estado e 
administrativas de outro ou do Distrito Fede-
ral, ou entre as deste e da União;

h)	 o mandado de injunção, quando a elabo-
ração da norma regulamentadora for atri-
buição de órgão, entidade ou autoridade 
federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Su-
premo Tribunal Federal e dos órgãos da Jus-
tiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do 
Trabalho e da Justiça Federal;

c	 Art. 109 desta Constituição.
c	 Arts. 961 e 965, parágrafo único, do CPC/2015.
c	 Lei no 13.300, de 23-6-2016 (Lei do Mandado de 

Injunção).

i)	 a homologação de sentenças estrangeiras e a 
concessão de exequatur às cartas rogatórias;

c	 Alínea i acrescida pela EC no 45, de 8-12-2004.
c	 Art. 109, X, desta Constituição.
c	 Arts. 961 e 965, parágrafo único, do CPC/2015.
c	 Dec. no 9.039, de 27-4-2017, promulga a Conven‑

ção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em 
Matéria Civil ou Comercial, firmada em Haia, em 
18-3-1970.

c	 Arts. 216‑A a 216‑X do RISTJ.

II – julgar, em recurso ordinário:
a)	 os habeas corpus decididos em única ou últi-

ma instância pelos Tribunais Regionais Fede-
rais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distri-
to Federal e Territórios, quando a decisão for 
denegatória;

b)	 os mandados de segurança decididos em 
única instância pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando denega-
tória a decisão;

c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Se‑
gurança Individual e Coletivo).

c)	 as causas em que forem partes Estado es-
trangeiro ou organismo internacional, de um 
lado, e, do outro, Município ou pessoa resi-
dente ou domiciliada no País;

III – julgar, em recurso especial, as causas deci-
didas, em única ou última instância, pelos Tribu-
nais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quan-
do a decisão recorrida:
c	 Lei no 8.658, de 26-5-1993, dispõe sobre a aplicação, 

nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Fe‑
derais, das normas da Lei no 8038, de 28-5-1990.

c	 Arts. 928, III, e 1.029 a 1.044 do CPC/2015.
c	 Súmulas nos 5, 7, 86, 203, 207, 320 e 518 do STJ.

a)	 contrariar tratado ou lei federal, ou ne-
gar‑lhes vigência;

b)	 julgar válido ato de governo local contestado 
em face de lei federal;

c	 Alínea b com a redação dada pela EC no  45, de 
8-12-2004.

c)	 der a lei federal interpretação divergente da 
que lhe haja atribuído outro Tribunal.

c	 Súm. no 13 do STJ.

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior 
Tribunal de Justiça:
c	 Parágrafo único com a redação dada pela EC no 45, de 

8-12-2004.

I – a escola nacional de formação e aperfeiçoa-
mento de magistrados, cabendo‑lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais 
para o ingresso e promoção na carreira;
II – o Conselho da Justiça Federal, cabendo‑lhe 
exercer, na forma da lei, a supervisão adminis-
trativa e orçamentária da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus, como órgão central do 
sistema e com poderes correicionais, cujas deci-
sões terão caráter vinculante.
c	 Incisos I e II acrescidos pela EC no 45, de 8-12-2004.

Seção IV

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS 
E DOS JUÍZES FEDERAIS

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:
c	 Lei no 7.727, de 9-1-1989, dispõe sobre a composi‑

ção inicial dos Tribunais Regionais Federais e sua ins‑
talação, cria os respectivos quadros de pessoal.

I – os Tribunais Regionais Federais;
II – os Juízes Federais.
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais com-
põem‑se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomea-
dos pelo Presidente da República dentre brasilei-
ros com mais de trinta anos e menos de sessenta 
e cinco anos, sendo:
I – um quinto dentre advogados com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com 
mais de dez anos de carreira;
II – os demais, mediante promoção de juízes fe-
derais com mais de cinco anos de exercício, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente.
c	 Art. 27, § 9o, do ADCT.
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Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios.
c	 Publicada no DOU de 27-10-1966 e retificada no 

DOU de 31-10-1966.
c	 Por versar sobre matéria de competência de lei com‑

plementar, o art. 7o do Ato Complementar no 36, de 
13-3-1967, atribuiu à Lei no 5.172, de 25-10-1966, a 
denominação de Código Tributário Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na 
Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezem-
bro de 1965, o sistema tributário nacional e 
estabelece, com fundamento no artigo 5o, XV, 
b, da Constituição Federal, as normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação complementar, 
supletiva ou regulamentar.
c	 Refere‑se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e 

incisos da CF/1988.

Livro Primeiro – Sistema Tributário Nacional

c	 Arts. 145 a 162 da CF.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2o O sistema tributário nacional é regido 
pelo disposto na Emenda Constitucional no 18, 
de 1o de dezembro de 1965, em leis comple-
mentares, em resoluções do Senado Federal e, 
nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis esta-
duais, e em leis municipais.
c	 Arts. 5o, § 2o, e 145 a 162 da CF.
c	 Art. 96 deste Código.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária com-
pulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.
c	 Arts. 186 a 188 e 927 do CC.
c	 Súm. no 545 do STF.

Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo 
é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevantes para qualificá‑la:
c	 Arts. 114 a 118 deste Código.

I – a denominação e demais características for-
mais adotadas pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua arre-
cadação.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contri-
buições de melhoria.
c	 Arts. 145, 148 a 149‑A, 154, 177, § 4o, 195 e 212, 

§ 5o, da CF.
c	 Art. 56 do ADCT.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de competên-
cia tributária compreende a competência legis-
lativa plena, ressalvadas as limitações contidas 
na Constituição Federal, nas Constituições dos 
Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal 
e dos Municípios, e observado o disposto nesta 
Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja dis-
tribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas 
jurídicas de direito público pertencem à com-
petência legislativa daquela a que tenham sido 
atribuídos.
c	 Arts. 146, I e II, e 150 a 156 da CF.
c	 Súm. no 69 do STF.

Art. 7o A competência tributária é indelegável, 
salvo atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, 
atos ou decisões administrativas em matéria tri-
butária, conferida por uma pessoa jurídica de 
direito público a outra, nos termos do § 3o do 
artigo 18 da Constituição.
c	 Refere‑se à CF/1946.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 33, § 1o, da LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte).

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966
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226 Código Tributário Nacional – Arts. 8o a 12

§ 1o A atribuição compreende as garantias e os 
privilégios processuais que competem à pessoa 
jurídica de direito público que a conferir.
c	 Arts. 183 a 193 deste Código.

§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer 
tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de 
direito público que a tenha conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência 
o cometimento, a pessoas de direito privado, 
do encargo ou da função de arrecadar tributos.
Art. 8o O não exercício da competência tributária 
não a defere a pessoa jurídica de direito público 
diversa daquela a que a Constituição a tenha 
atribuído.
c	 Art. 11 da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsa‑

bilidade Fiscal).

Capítulo II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

c	 Arts. 150 a 152 da CF.

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o 
estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o 
disposto nos artigos 21, 26 e 65;
c	 Arts. 5o, II, 150, I, e 153, § 4o, da CF.

II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda 
com base em lei posterior à data inicial do exer-
cício financeiro a que corresponda;
c	 Art. 150, III, da CF.

III – estabelecer limitações ao tráfego, no 
Território Nacional, de pessoas ou mercado-
rias, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais;
c	 Art. 150, V, da CF.

IV – cobrar imposto sobre:
a)	 o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos 

outros;
c	 Art. 150, VI, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Arts. 12 e 13 deste Código.

b)	 templos de qualquer culto;
c	 Art. 150, VI, b, da CF.

c)	 o patrimônio, a renda ou serviços dos parti-
dos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das 

instituições de educação e de assistência so-
cial, sem fins lucrativos, observados os requi-
sitos fixados na Seção II deste Capítulo;

c	 Alínea c com a redação dada pela LC no  104, de 
10-1-2001.

c	 Arts. 150, VI, §§ 1o e 2o, e 195, § 7o, da CF.
c	 Art. 14, § 2o, deste Código.

d)	 papel destinado exclusivamente à impressão 
de jornais, periódicos e livros.

c	 Art. 150, VI, §§ 1o a 4o, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 11.945, de 4-6-2009, que institui o 

Registro Especial na RFB para comercialização e im‑
portação de papel destinado à impressão.

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atri-
buição, por lei, às entidades nele referidas, da 
condição de responsáveis pelos tributos que 
lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da 
prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 
do cumprimento de obrigações tributárias por 
terceiros.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, 
exclusivamente, aos serviços próprios das pes-
soas jurídicas de direito público a que se refere 
este artigo, e inerentes aos seus objetivos.
c	 Art. 12 deste Código.

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que 
não seja uniforme em todo o Território Nacional, 
ou que importe distinção ou preferência em fa-
vor de determinado Estado ou Município.
c	 Arts. 150, II, e 151, I, da CF.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios estabelecer diferença tribu-
tária entre bens de qualquer natureza, em razão 
da sua procedência ou do seu destino.
c	 Art. 152 da CF.

Seção II

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do 
artigo 9o, observado o disposto nos seus §§ 1o 
e 2o, é extensivo às autarquias criadas pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, ou 
pelos Municípios, tão somente no que se refere 
ao patrimônio, à renda ou aos serviços vincu-
lados às suas finalidades essenciais, ou delas 
decorrentes.
c	 Arts. 37, XIX, e 150, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Súmulas nos 73, 75, 336 e 583 do STF.
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Decreto‑Lei no 2.120/1984334

§ 5o A manifestação prévia da Fazenda Pública 
prevista no § 4o deste artigo será dispensada 
no caso de cobranças judiciais cujo valor seja 
inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro 
de Estado da Fazenda.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.960, de 29-6-2009.

Art. 41. O processo administrativo correspon-
dente à inscrição de Dívida Ativa, à execução fis-
cal ou à ação proposta contra a Fazenda Pública 
será mantido na repartição competente, dele se 
extraindo as cópias autenticadas ou certidões, 
que forem requeridas pelas partes ou requisita-
das pelo juiz ou pelo Ministério Público.
Parágrafo único. Mediante requisição do juiz à 
repartição competente, com dia e hora previa-
mente marcados, poderá o processo administra-
tivo ser exibido, na sede do juízo, pelo funcioná-
rio para esse fim designado, lavrando o serven-
tuário termo da ocorrência, com indicação, se 
for o caso, das peças a serem trasladadas.
c	 Art. 438, II, § 1o, do CPC/2015.

Art. 42. Revogadas as disposições em contrário, 
esta Lei entrará em vigor noventa dias após a 
data de sua publicação.
c	 Art. 1o desta Lei.

Brasília, 22 de setembro de 1980;  
159o da Independência e  

92o da República.
João Figueiredo

DECRETO‑LEI No 2.120,  
DE 14 DE MAIO DE 1984

Dispõe sobre o tratamento tributário 
relativo a bagagem.

c	 Publicado no DOU de 15-5-1984.

Art. 1o O viajante que se destine ao Exterior 
ou dele proceda está isento de tributos, rela-
tivamente a bens integrantes de sua bagagem, 
observados os termos, limites e condições, es-
tabelecidos em ato normativo expedido pelo 
Ministro da Fazenda.
§ 1o Considera‑se bagagem, para efeitos fis-
cais, o conjunto de bens de viajante que, pela 
quantidade ou qualidade, não revele destinação 
comercial.
§ 2o O disposto neste artigo se estende:
a)	 aos bens que o viajante adquira em lojas 

francas instaladas no País;

b)	 aos bens levados para o Exterior ou dele tra-
zidos, no movimento característico das cida-
des situadas nas fronteiras terrestres.

Art. 2o Os bens integrantes de bagagem proce-
dente do Exterior, que excederem os limites da 
isenção estabelecida nos termos do artigo an-
terior, até valor global a ser fixado em ato nor-
mativo pelo Ministro da Fazenda, poderão ser 
desembaraçados mediante tributação especial, 
ressalvados os produtos do Capítulo 24 da Ta-
bela Aduaneira do Brasil e os veículos em geral.
Parágrafo único. Para efeito da tributação espe-
cial, os bens serão, por ato normativo do Minis-
tro da Fazenda, submetidos a uma classificação 
genérica e sujeitos ao Imposto de Importação à 
alíquota máxima de quatrocentos por cento, as-
segurada nesse caso isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados.
Art. 3o Aplicar‑se‑á o regime comum de impor-
tação aos bens qualificáveis como bagagem que 
não satisfizerem os requisitos para a isenção 
ou a tributação especial, previstos nos artigos 
anteriores.
Art. 4o As repartições aduaneiras ficam auto-
rizadas a proceder à baixa dos termos de res-
ponsabilidade, relativos aos bens conceituados 
como bagagem, desembaraçados anteriormen-
te à data da publicação deste Decreto‑Lei, salvo 
os referentes à aplicação do regime aduaneiro 
especial.
Art. 5o No caso de sucessão aberta no Exterior, 
o herdeiro ou legatário residente no País poderá 
desembaraçar, com isenção, os bens pertencen-
tes ao de cujus na data do óbito, relacionados 
em ato normativo expedido pelo Ministro da 
Fazenda.
Art. 6o O Ministro da Fazenda poderá, em ato 
normativo, dispor sobre:
I – relevação da pena de perdimento de bens de 
viajantes, mediante o pagamento dos tributos, 
acrescidos da multa de cem por cento do valor 
destes;
II – depreciação de bens isentos de Imposto de 
Importação, cuja alienação seja permitida me-
diante o pagamento dos tributos;
III – normas, métodos e padrões específicos de 
valoração aduaneira dos bens conceituados 
como bagagem;
IV – hipóteses de abandono de bens de viajante 
e respectiva destinação.
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§ 2o O aporte de capital poderá ser realizado 
por pessoa física, por pessoa jurídica ou por 
fundos de investimento, conforme regula‑
mento da Comissão de Valores Mobiliários, 
que serão denominados investidoresanjos.
c	 § 2o com a redação dada pela LC no 182, de 1o-6-2021.

§ 3o A atividade constitutiva do objeto social 
é exercida unicamente por sócios regulares, 
em seu nome individual e sob sua exclusiva 
responsabilidade.
c	 § 3o acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

§ 4o O investidor‑anjo:
c	 Caput do §  4o acrescido pela LC no  155, de 

27-10-2016.

I – não será considerado sócio nem terá 
qualquer direito a gerência ou a voto na 
administração da empresa, resguardada a 
possibilidade de participação nas delibe‑
rações em caráter estritamente consultivo, 
conforme pactuação contratual;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no  182, de 

1o-6-2021.

II – não responderá por qualquer dívida da em-
presa, inclusive em recuperação judicial, não se 
aplicando a ele o art. 50 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil;
c	 Inciso II acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

III – será remunerado por seus aportes, nos 
termos do contrato de participação, pelo 
prazo máximo de 7 (sete) anos;
c	 Inciso III com a redação dada pela LC no  182, de 

1o-6-2021.

IV – poderá exigir dos administradores as 
contas justificadas de sua administração e, 
anualmente, o inventário, o balanço patri‑
monial e o balanço de resultado econômico; 
e
V – poderá examinar, a qualquer momento, 
os livros, os documentos e o estado do caixa 
e da carteira da sociedade, exceto se houver 
pactuação contratual que determine época 
própria para isso.
c	 Incisos IV e V acrescidos pela LC no 182, de 1o-6-2021.

§ 5o Para fins de enquadramento da sociedade 
como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, os valores de capital aportado não são 
considerados receitas da sociedade.
c	 § 5o acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

§ 6o As partes contratantes poderão:
I – estipular remuneração periódica, ao final 
de cada período, ao investidor‑anjo, con‑
forme contrato de participação; ou
II – prever a possibilidade de conversão do 
aporte de capital em participação societária.
§  7o O investidor‑anjo somente poderá 
exercer o direito de resgate depois de de‑
corridos, no mínimo, 2 (dois) anos do aporte 
de capital, ou prazo superior estabelecido 
no contrato de participação, e seus haveres 
serão pagos na forma prevista no art. 1.031 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), não permitido ultrapassar o 
valor investido devidamente corrigido por 
índice previsto em contrato.
c	 §§ 6o e 7o com a redação dada pela LC no 182, de 

1o-6-2021.

§ 8o O disposto no § 7o deste artigo não impede 
a transferência da titularidade do aporte para 
terceiros.
§ 9o A transferência da titularidade do aporte 
para terceiro alheio à sociedade dependerá do 
consentimento dos sócios, salvo estipulação 
contratual expressa em contrário.
§ 10. O Ministério da Fazenda poderá regula-
mentar a tributação sobre retirada do capital 
investido.
c	 §§ 8o a 10 acrescidos pela LC no 155, de 27-10-2016.

Art. 61‑B. A emissão e a titularidade de apor-
tes especiais não impedem a fruição do Simples 
Nacional.
Art. 61‑C. Caso os sócios decidam pela venda da 
empresa, o investidor‑anjo terá direito de prefe-
rência na aquisição, bem como direito de venda 
conjunta da titularidade do aporte de capital, 
nos mesmos termos e condições que forem 
ofertados aos sócios regulares.
c	 Arts. 61‑B e 61‑C acrescidos pela LC no  155, de 

27-10-2016.

Art. 61‑D. Os fundos de investimento pode‑
rão aportar capital como investidores‑anjos 
em microempresas e em empresas de pe‑
queno porte, conforme regulamentação da 
Comissão de Valores Mobiliários.
c	 Art. 61‑D com a redação dada pela LC no 182, de 

1o-6-2021.
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de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), até a extinção dos créditos nos termos do 
§ 3o do art. 3o desta Lei ou eventual rescisão.
§ 3o A proposta de transação aceita não implica 
novação dos créditos por ela abrangidos.
Art. 13. Compete ao Procurador‑Geral da Fa-
zenda Nacional, diretamente ou por autoridade 
por ele delegada, assinar o termo de transação 
realizado de forma individual.
§ 1o A delegação de que trata o caput deste 
artigo poderá ser subdelegada, prever valores 
de alçada e exigir a aprovação de múltiplas 
autoridades.
§ 2o A transação por adesão será realizada ex-
clusivamente por meio eletrônico.
Art. 14. Ato do Procurador‑Geral da Fazenda Na-
cional disciplinará:
I – os procedimentos necessários à aplicação do 
disposto neste Capítulo, inclusive quanto à res-
cisão da transação, em conformidade com a Lei 
no 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
II – a possibilidade de condicionar a transação 
ao pagamento de entrada, à apresentação 
de garantia e à manutenção das garantias já 
existentes;
III – as situações em que a transação somente 
poderá ser celebrada por adesão, autorizado o 
não conhecimento de eventuais propostas de 
transação individual;
IV – o formato e os requisitos da proposta de 
transação e os documentos que deverão ser 
apresentados;
V – os critérios para aferição do grau de recu-
perabilidade das dívidas, os parâmetros para 
aceitação da transação individual e a conces-
são de descontos, entre eles o insucesso dos 
meios ordinários e convencionais de cobrança e 
a vinculação dos benefícios a critérios preferen-
cialmente objetivos que incluam ainda a idade 
da dívida inscrita, a capacidade contributiva do 
devedor e os custos da cobrança judicial.
Art. 15. Ato do Advogado‑Geral da União disci-
plinará a transação no caso dos créditos previs-
tos no inciso III do § 4o do art. 1o desta Lei.

Capítulo III
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE RELEVANTE E 
DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA

Art. 16. O Ministro de Estado da Economia po-
derá propor aos sujeitos passivos transação 

resolutiva de litígios aduaneiros ou tributários 
decorrentes de relevante e disseminada contro-
vérsia jurídica, com base em manifestação da 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional e da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Economia.
§ 1o A proposta de transação e a eventual ade-
são por parte do sujeito passivo não poderão 
ser invocadas como fundamento jurídico ou 
prognose de sucesso da tese sustentada por 
qualquer das partes e serão compreendidas ex-
clusivamente como medida vantajosa diante das 
concessões recíprocas.
§ 2o A proposta de transação deverá, preferen-
cialmente, versar sobre controvérsia restrita a 
segmento econômico ou produtivo, a grupo 
ou universo de contribuintes ou a responsáveis 
delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a 
alteração de regime jurídico tributário.
§ 3o Considera‑se controvérsia jurídica relevante 
e disseminada a que trate de questões tributá-
rias que ultrapassem os interesses subjetivos da 
causa.
Art. 17. A proposta de transação por adesão 
será divulgada na imprensa oficial e nos sítios 
dos respectivos órgãos na internet, mediante 
edital que especifique, de maneira objetiva, as 
hipóteses fáticas e jurídicas nas quais a Fazen-
da Nacional propõe a transação no contencioso 
tributário, aberta à adesão de todos os sujeitos 
passivos que se enquadrem nessas hipóteses e 
que satisfaçam às condições previstas nesta Lei 
e no edital.
§ 1o O edital a que se refere o caput deste artigo:
I – definirá:
a)	 as exigências a serem cumpridas, as reduções 

ou concessões oferecidas, os prazos e as for-
mas de pagamento admitidas;

b)	 o prazo para adesão à transação;
II – poderá limitar os créditos contemplados pela 
transação, considerados:
a)	 a etapa em que se encontre o respectivo pro-

cesso tributário, administrativo ou judicial; 
ou

b)	 os períodos de competência a que se refiram;
III – estabelecerá a necessidade de conformação 
do contribuinte ou do responsável ao entendi-
mento da administração tributária acerca de fa-
tos geradores futuros ou não consumados.
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cios financeiros sujeitos à referida limitação, confor‑
me regulamento.”

	 “Art. 4o‑B. Os Estados que assinarem os termos adi‑
tivos dos arts. 1o e 3o após 30 de março de 2020 po‑
derão ser dispensados da limitação prevista no art. 4o 
se anuírem, para a apuração do saldo devedor con‑
solidado a que se refere o § 3o do art. 1o, ao recálcu‑
lo dos valores não pagos à União em decorrência da 
redução extraordinária de que trata o art. 3o com en‑
cargos de inadimplência até 31 de outubro de 2019.”

	 “Art. 4o‑C. Fica a União impedida, até 30 de junho de 
2021, de aplicar as penalidades decorrentes do des‑
cumprimento da limitação de despesas do § 1o do 
art. 4o e de exigir a restituição prevista no § 2o do re‑
ferido artigo.”

	 “Art. 4o‑D. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
considera‑se regulamento o ato do Presidente da Re‑
pública editado no uso da competência prevista no 
art. 84, inciso IV, da Constituição Federal.”

	 “Art. 12‑A. (VETADO).”

Art. 11. A Lei no 12.348, de 15 de dezembro de 
2010, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 2o‑A e 2o‑B:
	 “Art. 2o‑A. Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do 

Ministério da Economia autorizada a dispensar da re‑
messa da documentação que seria utilizada para o 
cálculo da receita líquida real de que trata o art. 5o 
da Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, os Es‑
tados e o Distrito Federal com dívidas refinanciadas 
com fundamento na referida Lei que não utilizem o li‑
mite de comprometimento previsto no art. 5o ou que 
não tenham acumulado valores nos termos do § 2o do 
art. 6o, todos da referida Lei.

	 Parágrafo único. A Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Economia fica dispensada de calcular a 
receita líquida real para os casos referidos no caput.”

	 “Art. 2o‑B. Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Economia autorizada a dispensar da re‑
messa da documentação que seria utilizada para o 
cálculo da receita referida no art. 2o da Lei no 8.727, 
de 5 de novembro de 1993, os Estados e o Distrito Fe‑
deral com dívidas refinanciadas com fundamento na 
referida Lei que não utilizem o limite de comprometi‑
mento previsto em seu art. 2o ou que não tenham acu‑
mulado valores nos termos do mesmo artigo.

	 Parágrafo único. A Secretaria do Tesouro Nacional fica 
dispensada de calcular a receita para os casos referi‑
dos no caput.”

Art. 12. O art. 8o da Medida Provisória no 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
	 “Art. 8o ................................................................
	  ...........................................................................

	 § 1o .....................................................................
	  ...........................................................................
	 VII – as operações de crédito dos Municípios com dívi‑

da consolidada inferior à receita corrente líquida, am‑
bas apuradas pelo último relatório de gestão fiscal do 
exercício anterior.

	  ..........................................................................”

Capítulo III
DAS ALTERAÇÕES DO REGIME DE 

RECUPERAÇÃO FISCAL

Art. 13. A Lei Complementar no 159, de 19 de 
maio de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei Comple‑

mentar.

Art. 14. O art. 2o da Lei Complementar no 173, 
de 27 de maio de 2020, passa a vigorar acresci-
do do seguinte § 7o:
	 “Art. 2o ................................................................
	  ...........................................................................
	 § 7o Os termos aditivos necessários à implementação 

do disposto neste artigo poderão ser celebrados até 
31 de dezembro de 2021.”

Capítulo IV
DAS MEDIDAS DE REFORÇO À 

RESPONSABILIDADE FISCAL

Art. 15. O Poder ou órgão cuja despesa total 
com pessoal ao término do exercício financeiro 
da publicação desta Lei Complementar estiver 
acima de seu respectivo limite estabelecido no 
art. 20 da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, deverá eliminar o excesso à razão 
de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada 
exercício a partir de 2023, por meio da adoção, 
entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 
e 23 daquela Lei Complementar, de forma a se 
enquadrar no respectivo limite até o término do 
exercício de 2032.
§ 1o A inobservância do disposto no caput no 
prazo fixado sujeita o ente às restrições previstas 
no § 3o do art. 23 da Lei Complementar no 101, 
de 4 de maio de 2000.
§ 2o A comprovação acerca do cumprimento da 
regra de eliminação do excesso de despesas com 
pessoal prevista no caput deverá ser feita no úl-
timo quadrimestre de cada exercício, observado 
o art. 18 da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000.
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ao valor da imunidade das contribuições sociais 
usufruída.
§ 2o Regulamento definirá os requisitos técnicos 
para reconhecimento de excelência das entida-
des de saúde.
§ 3o A participação das entidades de saúde ou 
de educação em projetos de apoio previstos 
neste artigo não poderá ocorrer em prejuízo das 
atividades beneficentes prestadas ao SUS.
Art. 15. As entidades de saúde de reconhecida 
excelência que desenvolvam projetos no âmbi-
to do PROADI‑SUS poderão, após autorização 
da autoridade executiva federal competente, 
firmar pacto com o gestor local do SUS para a 
prestação de serviços ambulatoriais e hospita-
lares ao SUS não remunerados, observadas as 
seguintes condições:
I – o gasto com a prestação de serviços ambula-
toriais e hospitalares ao SUS não remunerados 
não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) 
do valor usufruído com imunidade das contri-
buições sociais;
II – a entidade de saúde deverá apresentar a re-
lação de serviços ambulatoriais e hospitalares a 
serem ofertados, com o respectivo demonstra-
tivo da projeção das despesas e do referencial 
utilizado, os quais não poderão exceder o valor 
por ela efetivamente despendido;
III – a comprovação dos custos a que se refere o 
inciso II deste caput poderá ser exigida a qual-
quer tempo, mediante apresentação dos docu-
mentos necessários;
IV – a entidade de saúde deverá informar a pro-
dução na forma estabelecida em regulamento, 
com observação de não geração de créditos.
Art. 16. O valor dos recursos despendidos e o 
conteúdo das atividades desenvolvidas no âm-
bito dos projetos de apoio ao desenvolvimento 
institucional do SUS ou da prestação de serviços 
previstos no art. 15 desta Lei Complementar 
deverão ser objeto de relatórios anuais encami-
nhados à autoridade executiva federal compe-
tente para acompanhamento e fiscalização, sem 
prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscaliza-
ção tributária.
§ 1o Os relatórios previstos no caput deste artigo 
deverão ser acompanhados de demonstrações 
contábeis e financeiras submetidas a parecer 
conclusivo de auditoria independente, realizada 
por instituição credenciada perante o Conselho 
Regional de Contabilidade.

§ 2o O cálculo do valor da imunidade prevista 
no § 1o do art. 14 desta Lei Complementar será 
realizado anualmente com base no exercício fis-
cal anterior.
§ 3o Em caso de requerimento de concessão da 
certificação, o recurso despendido pela entida-
de de saúde no projeto de apoio não poderá ser 
inferior ao valor das contribuições para a seguri-
dade social referente ao exercício fiscal anterior 
ao do requerimento.
§ 4o Caso os recursos despendidos nos projetos 
de apoio institucional não alcancem o valor da 
imunidade usufruída, na forma do § 2o deste 
artigo, a entidade deverá complementar a dife-
rença até o término do prazo de validade de sua 
certificação.
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo alcança 
somente as entidades que tenham aplicado, no 
mínimo, 70% (setenta por cento) do valor usu-
fruído anualmente com a imunidade nos proje-
tos de apoio ao desenvolvimento institucional 
do SUS.

Subseção VI
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE NÃO 

REMUNERADOS PELO SUS A TRABALHADORES

Art. 17. As entidades da área de saúde certifica-
das até o dia imediatamente anterior ao da pu-
blicação da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 
2009, que prestem serviços assistenciais de saú-
de não remunerados pelo SUS a trabalhadores 
ativos e inativos e aos respectivos dependentes 
econômicos, decorrentes do estabelecido em lei 
ou Norma Coletiva de Trabalho, e desde que, 
simultaneamente, destinem no mínimo 20% 
(vinte por cento) do valor total das imunidades 
de suas contribuições sociais em serviços, com 
universalidade de atendimento, a beneficiários 
do SUS, mediante pacto do gestor do local, te-
rão concedida ou renovada a certificação, na 
forma de regulamento.

Seção III
DA EDUCAÇÃO

Art. 18. Para fazer jus à imunidade, a entidade 
com atuação na área da educação cujas ativida-
des sejam de oferta de educação básica, de edu-
cação superior ou de ambas, deve atender ao 
disposto nesta Seção e na legislação aplicável.
§ 1o As instituições de ensino deverão:
I – obter autorização de funcionamento expedi-
da pela autoridade executiva competente;
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Súmulas Vinculantes do STF

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato ju-
rídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 
circunstâncias do caso concreto, desconsidera a 
validez e a eficácia de acordo constante de ter-
mo de adesão instituído pela Lei Complementar 
no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribuições so‑

ciais, autoriza créditos de complementos de atualiza‑
ção monetária em contas vinculadas do FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo esta-
dual ou distrital que disponha sobre sistemas de 
consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram‑se o contraditório e a am-
pla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apre-
ciação da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Proces‑

so Administrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o 
salário mínimo não pode ser usado como inde-
xador de base de cálculo de vantagem de servi-
dor público ou de empregado, nem ser substi-
tuído por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende 
a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento 
de remuneração inferior ao salário mínimo para 
as praças prestadoras de serviço militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Consti-
tuição, revogada pela Emenda Constitucional 
no 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 

12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada 
à edição de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no 2.172-32, de 23-8-2001, que até o encerra‑

mento desta edição não havia sido convertida em lei, 
estabelece a nulidade das disposições contratuais que 
menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus 
da prova nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do 
artigo 5o do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e os ar-
tigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, que tratam 
de prescrição e decadência de crédito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen‑

to da Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o li-
mite temporal previsto no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no 

DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tri-
bunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de res-
ponsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.
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93. A multa decorrente do atraso no pagamento 
das contribuições previdenciárias não é aplicável 
às pessoas de direito público.
96. As companhias distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários estão sujeitas a registro nos 
Conselhos Regionais de Economia.
97. As resoluções do Conselho de Política Adua-
neira, destinadas à fixação de pauta de valor 
mínimo, devem conter motivação expressa.
99. A Fazenda Pública, nas execuções fiscais, 
não está sujeita a prévio depósito para custear 
despesas do avaliador.
100. O lucro obtido com a exportação de açúcar 
demerara, adquirido e exportado pelo Instituto 
do Açúcar e do Álcool, está isento do Imposto 
de Renda.
101. As multas fiscais não são dedutíveis como 
despesas operacionais, para fins do Imposto de 
Renda.
103. Compete ao Tribunal Federal de Recursos 
processar e julgar, originariamente, mandado de 
segurança impetrado contra ato de órgão cole-
giado presidido por ministro de Estado.
106. A seguradora não tem direito à restituição 
do Imposto sobre Produtos Industrializados, no 
caso de sinistro ocorrido com mercadorias, após 
a sua saída do estabelecimento produtor.
107. A ação de cobrança do crédito previden-
ciário contra a Fazenda Pública está sujeita à 
prescrição quinquenal estabelecida no Decreto 
no 20.910, de 1932.
108. A constituição do crédito previdenciário 
está sujeita ao prazo de decadência de cinco 
anos.
112. Em execução fiscal, a responsabilidade 
pessoal do sócio‑gerente de sociedade por quo-
tas, decorrente de violação da lei ou excesso de 
mandato, não atinge a meação de sua mulher.
117. A regra do artigo 236, § 2o, do Código de 
Processo Civil, não incide quando o procurador 
da República funciona como advogado da União 
Federal, ressalvada a disposição inscrita no arti-
go 25 da Lei no 6.830, de 1980.
126. Na cobrança de crédito previdenciário, 
proveniente da execução de contrato de cons-
trução de obra, o proprietário, dono da obra 
ou condômino de unidade imobiliária, somente 
será acionado quando não for possível lograr 
do construtor, através de execução contra ele 
intentada, a respectiva liquidação.

130. No cálculo do Imposto de Renda, não se 
inclui o ágio cambial pago na aquisição da moe-
da estrangeira a ser remetida para o Exterior a 
título de juros devidos.
131. A partir do exercício de 1967, o contribuin-
te do Imposto de Renda, para fazer jus à alíquo-
ta minorada de três por cento, prevista no artigo 
53 da Lei no 4.504, de 1964, deverá comprovar 
o cadastramento do imóvel no INCRA.
132. Os fundos de reserva e os lucros suspensos, 
enquanto não distribuídos, integram o patrimô-
nio da sociedade e devem ser considerados para 
efeito de tributação, ainda que pessoa pública 
detenha a maioria das ações do seu capital.
137. A sentença que, em execução fiscal pro-
movida por autarquia, julga extinto o processo, 
sem decidir o mérito (Código de Processo Civil, 
artigo 267), não está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição obrigatório.
139. Mercadoria estrangeira importada de paí-
ses signatários do GATT ou do Tratado de Mon-
tevidéu, para a Zona Franca de Manaus, está 
isenta do pagamento do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM.
143. Os serviços de composição e impressão 
gráficas, personalizados, previstos no artigo 8o, 
§ 1o, do Decreto‑Lei no 406, de 1968, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto‑Lei no 834, 
de 1969, estão sujeitos apenas ao ISS, não in-
cidindo o IPI.
144. Para que faça jus à isenção da quota patro-
nal relativa às contribuições previdenciárias, é 
indispensável comprove a entidade filantrópica 
ter sido declarada de utilidade pública por de-
creto federal.
146. A “quota de previdência” relativa aos ser-
viços prestados pelos Estados, Municípios e suas 
autarquias incide sobre tarifas ou preços públi-
cos, mesmo no regime anterior ao Decreto‑Lei 
no 1.505, de 1976, não atingindo, porém, as 
taxas, entendidas estas na restrita acepção de 
espécie do gênero tributo.
147. É indispensável a instauração do procedi-
mento administrativo, a que alude o artigo 27 
do Decreto‑Lei no 1.455, de 1976, para aplica-
ção da pena de perdimento de mercadorias im-
portadas, cujo prazo de permanência em recin-
tos alfandegados tenha‑se expirado.
153. Constituído, no quinquênio, através de 
auto de infração ou notificação de lançamento, 
o critério tributário, não há falar em decadência, 

 CTN - 27ª ed-2022.indb   1066 CTN - 27ª ed-2022.indb   1066 04/02/2022   16:2604/02/2022   16:26



1072 Súmulas do STJ

391. O ICMS incide sobre o valor da tarifa de 
energia elétrica correspondente à demanda de 
potência efetivamente utilizada.

392. A Fazenda Pública pode substituir a cer-
tidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de cor-
reção de erro material ou formal, vedada a mo-
dificação do sujeito passivo da execução.
c	 Art. 201 do CTN.
c	 Art. 2o, § 8o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).

393. A exceção de pré‑executividade é admissí-
vel na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dila-
ção probatória.

394. É admissível, em embargos à execução fis-
cal, compensar os valores de imposto de renda 
retidos indevidamente na fonte com os valores 
restituídos apurados na declaração anual.
c	 Súmula republicada. DJE de 21-10-2009.

395. O ICMS incide sobre o valor da venda a 
prazo constante da nota fiscal.
c	 Art. 2o, I, do Dec.‑lei no 406, de 31-12-1968, que es‑

tabelece normas gerais de direito financeiro, aplicá‑
veis aos impostos sobre operações relativas à circu‑
lação de mercadorias e sobre serviços de qualquer 
natureza.

396. A Confederação Nacional da Agricultura 
tem legitimidade ativa para a cobrança da con-
tribuição sindical rural.
c	 Art. 8o, IV, da CF.
c	 Art. 578 da CLT.

397. O contribuinte do IPTU é notificado do lan-
çamento pelo envio do carnê ao seu endereço.

398. A prescrição da ação para pleitear os juros 
progressivos sobre os saldos de conta vinculada 
do FGTS não atinge o fundo de direito, limitan-
do‑se às parcelas vencidas.
c	 Súmulas nos 154 e 210 do STJ.

399. Cabe à legislação municipal estabelecer o 
sujeito passivo do IPTU.
c	 Art. 34 do CTN.

400. O encargo de 20% previsto no Dec.‑lei 
no 1.025/1969 é exigível na execução fiscal pro-
posta contra a massa falida.

401. O prazo decadencial da ação rescisória só 
se inicia quando não for cabível qualquer recur-
so do último pronunciamento judicial.
c	 Art. 975 do CPC/2015.

406. A Fazenda Pública pode recusar a substitui-
ção do bem penhorado por precatório.
c	 Art. 835, XIII, do CPC/2015.
c	 Art. 15 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execu‑

ções Fiscais).

407. É legítima a cobrança da tarifa de água fi-
xada de acordo com as categorias de usuários e 
as faixas de consumo.
c	 Art. 175, parágrafo único, III, da CF.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e Per‑

missão da Prestação de Serviços Públicos).

409. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida 
antes da propositura da ação pode ser decreta-
da de ofício (art. 219, § 5o, do CPC).
c	 Refere‑se ao CPC/1973.
c	 Art. 487, parágrafo único, do CPC/2015.

411. É devida a correção monetária ao credita-
mento do IPI quando há oposição ao seu apro-
veitamento decorrente de resistência ilegítima 
do Fisco.
414. A citação por edital na execução fiscal é ca-
bível quando frustradas as demais modalidades.
c	 Art. 8o, IV, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe‑

cuções Fiscais).

417. Na execução civil, a penhora de dinheiro na 
ordem de nomeação de bens não tem caráter 
absoluto.
c	 Art. 835, I, do CPC/2015.
c	 Art. 11, I, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe‑

cuções Fiscais).

418. Cancelada. (DJe de 1o-8-2016).
419. Descabe a prisão civil do depositário judi-
cial infiel.
c	 Art. 5o, LXVII, da CF.
c	 Art. 652 do CC.
c	 Art. 4o do Dec.‑lei no 911, de 1o-10-1969 (Lei das Alie‑

nações Fiduciárias).
c	 Art. 11 do Dec. no 592, de 6-7-1992, que promulga o 

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.
c	 Art. 7o, 7, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 25 do STF.
c	 Súmulas nos 304 e 305 do STJ.

421. Os honorários advocatícios não são devi-
dos à Defensoria Pública quando ela atua con-
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A
AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL
•	pressuposto; não constituição pelo 

depósito de que trata o art. 38 da Lei 
no 6.830 de 22-9-1980: Súm. no 247 
do TFR

AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL
•	competência; mudança de domicílio 

do executado: Súm. no 58 do STJ
•	embargos: Súm. no 277 do STF
AÇÃO POPULAR
•	não é substituída pelo mandado de 

segurança: Súm. no 101 do STF
ADICIONAL AO FRETE
•	para renovação da Marinha Mercan‑

te; benefícios fiscais à importação: 
Súm. no 100 do STJ

•	para renovação da Marinha Mer‑
cante; contribuição parafiscal: Súm. 
no 553 do STF

•	para renovação da Marinha Mercan‑
te; isenção de mercadoria estrangeira 
importada para a Zona Franca de Ma‑
naus: Súm. no 139 do TFR

•	para renovação da Marinha Mercan‑
te; legitimidade: Súm. no 27 do TFR

•	para renovação da Marinha Mer‑
cante; majoração da alíquota: Súm. 
no 193 do TFR

•	para renovação da Marinha Mercan‑
te; remessa de mercadoria nacional 
para Zona Franca de Manaus: Súm. 
no 211 do TFR

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
•	cadastro informativo dos créditos 

não quitados: Lei no 10.522/2002
•	faculdade; extinção das ações de pe‑

queno valor: Súm. no 452 do STJ
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
•	formas de melhoria: Lei no  7.711/ 

1988
AERONAVES
•	incidência de ICMS na importação 

por pessoas físicas: Súm. no 155 do 
STJ

AGENTE MARÍTIMO
•	não é considerado responsável tribu‑

tário: Súm. no 192 do TFR
ÁGIO CAMBIAL
•	não inclusão no cálculo do imposto 

de renda: Súm. no 130 do TFR

APELAÇÃO
•	audiência do revisor; desnecessida‑

de: art. 35 da Lei no 6.830/1980

ARREMATAÇÃO
•	necessidade de edital precedente; 

prazos: art. 22 da Lei no 6.830/1980

ARRENDAMENTO MERCANTIL
•	coisas móveis; incidência de ISS: 

Súm. no 138 do STJ 
•	t r a t a m e n t o  t r i b u t á r i o :  L e i 

no 6.099/1974

ASSISTÊNCIA SOCIAL
•	certificação das entidades beneficen‑

tes: LC no 187/2021

ATOS PROCESSUAIS
•	publicação: art. 27 da Lei no 6.830/ 

1980

AUTARQUIAS
•	duplo grau de jurisdição; incidência 

quando forem sucumbentes na exe‑
cução da dívida ativa: Súm. no 34 do 
TFR

•	imunidade de impostos locais; imó‑
veis transcritos em nome da autar‑
quia: Súm. no 74 do STF

AUXILIAR DA JUSTIÇA
•	ação ou omissão; responsabili‑

zação penal e civil: art.  37 da Lei 
no 6.830/1980

•	oficial de justiça; prazo para cum‑
primento de diligências: art. 37, par. 
ún., da Lei no 6.830/1980

AVERBAÇÃO
•	da decisão em cobrança judi‑

cial da dívida ativa: art.  33 da Lei 
no 6.830/1980

B
BACEN
•	balanço semestral; resultado negati‑

vo: art. 4o da Lei no 13.820/2019
•	balanço semestral; resultado positi‑

vo: arts. 2o e 3o da Lei no 13.820/2019
•	dívida Pública Mobiliária Federal 

(DPMF); pagamento: arts. 2o, § 2o, e 
5o da Lei no 13.820/2019

•	relações financeiras com a União: 
art. 1o da Lei no 13.820/2019

•	reserva de resultado; constituição: 
art. 3o da Lei no 13.820/2019

•	resgate de títulos: art.  8o da Lei 
no 13.820/2019

•	resultado financeiro das opera‑
ções; cálculo: art.  3o, §  2o, da Lei 
no 13.820/2019

•	resultado financeiro das operações; 
derivativos cambiais: art. 3o, § 1o, II, 
da Lei no 13.820/2019

•	resultado financeiro das operações; 
com reservas cambiais: art. 3o, § 1o, I, 
da Lei no 13.820/2019

BAGAGEM
•	tratamento tr ibutário: Dec.‑ lei 

no 2.120/1984

BARES
•	incidência de ICMS; fornecimento de 

mercadorias com simultânea presta‑
ção de serviços: Súm. no 163 do STJ

BASE DE CÁLCULO
•	ICMS; ausência de valor: art. 15 da 

LC no 87/1996
•	ICMS; omissão do valor ou o preço 

de mercadorias, bens, serviços ou 
direitos, a autoridade lançadora; ar‑
bitramento: art. 18 da LC no 87/1996

•	ICMS; preço expresso em moeda es‑
trangeira: art. 14 da LC no 87/1996

•	ICMS; prestações sem preço determi‑
nado: art. 16 da LC no 87/1996

BEM
•	alienação; necessidade de leilão pú‑

blico: art. 23 da Lei no 6.830/1980
•	penhorados; adjudicação pela 

Fazenda Pública: art.  24 da Lei 
no 6.830/1980

•	penhorados; alienação antecipada: 
art. 21 da Lei no 6.830/1980

BENEFÍCIOS FISCAIS
•	rendimentos industriais ou agrícolas 

do empreendimento; não restringido: 
Súm. no 164 do TFR

BENEFÍCIOS FISCAIS OU 
FINANCEIRO‑FISCAIS
•	convênio entre o Distrito Federal e 

estados; remissão dos créditos tri‑
butários, constituídos ou não: LC 
no 160/2017

•	convênio entre o Distrito Federal e 
estados; remissão dos créditos tri‑
butários, decorrentes das isenções e 
dos incentivos: LC no 160/2017

Índice por Assuntos da Legislação Complementar ao  
Código Tributário Nacional e Súmulas
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